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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 298/25 
 
Realizada a pesquisa, observamos: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse 
e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – 
Sinarm, define crimes e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 13.060, de 22 de dezembro de 2014, que disciplina o uso dos 
instrumentos de menor potencial ofensivo pelos agentes de segurança pública, em 
todo o território nacional. 
 
- Lei do Estado de São Paulo nº 10.428, de 02 de dezembro de 1999, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de adoção, pelas instituições financeiras, das medidas que 
especifica; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 8.394, de 29 de maio de 1976, que disciplina o uso dos instrumentos 
de menor potencial ofensivo pelos agentes de segurança pública, em todo o território 
nacional.  
 
- Lei Municipal nº 11.727, de 22 de fevereiro de 1995, que obriga os estabelecimentos 
bancários integrantes do sistema de “Caixas Eletrônicos” e aqueles que possuam seus 
próprios “Caixas”, a manterem diuturnamente nos respectivos locais, Corpo de 
Segurança para proteções de seus usuários, e dá outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 13.299, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a participação 
dos integrantes do Poder Executivo nos Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEG, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.541, de 24 de março de 2003, que dispõe sobre a colocação de 
placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.326, de 12 de novembro de 2010, que determina a possibilidade 
de monitoramento por câmeras em eventos geradores de público e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.239, de 19 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação do 
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana – QTG, da Prefeitura 
do Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
59

73
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 1
1/

06
/2

02
5 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

29
8/

20
25

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

43
94

0.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 11/06/2025 12:51:24.

 fls. 6

http://www.camara.sp.gov.br/


 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
 pesquisa  

cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, e nº 13.768, 
de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente; 
 
- Decreto Municipal nº 56.796, de 05 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a 
definição das atribuições dos cargos de provimento efetivo que compõem a carreira do 
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana QTG, da Prefeitura do 
Município de São Paulo, em cumprimento ao disposto no art. 3º da Lei nº 16.239, de 
19 de julho de 2015; 
 
- PL 450/19, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos profissionais de segurança a 
portarem armas não-letais e dá outras providências. 
 
- PL 250/05, que dispõe sobre o uso de armamento paralisante pelo efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana do Município de São Paulo 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 11 de junho de 2025. 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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